Comarca da Capital - 22ª Vara Cível
Juíza: Anna Eliza Duarte Diab Jorge
Processo nº 0283884-81.2013.8.19.0001
Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário, ajuizada por AGATA OLIVEIRA FERREIRA, representada por seu genitor, em face de BARS E DIVERSÕES BOA VISTA, já qualificados, objetivando reparação por danos morais, materiais e estéticos. Alegou que, com oito anos, foi brincar em carrossel de parque do Réu, e resolveu trocar de lugar, tendo o brinquedo começado a se movimentar, ocasionando queda e lesões em suas pernas. Afirmou que foi submetida a cirurgias para restaurar a área lesionada. Alegou falha na prestação do serviço, sustentando a aplicação do Código de defesa do Consumidor. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 13/39. Decisão que deferiu a gratuidade de justiça às fls. 41. Contestação às fls. 45/68, em que o Réu sustentou a culpa exclusiva da Autora pelo acidente, bem como a culpa do responsável por supervisionar o grupo de crianças em que estava a Autora. Sustentou a inexistência de provas de dano material, moral ou estético. A contestação foi acompanhada de documentos de fls. 69/101. Réplica às fls. 103/111, reiterando os argumentos da inicial. Instados a se manifestarem em provas e acerca do interesse na realização de audiência de conciliação, a Autora, às fls. 120, requereu a produção de prova pericial médica e testemunhal, e informou possuir interesse na realização de audiência de conciliação, tendo o Réu se mantido inerte. Realizada audiência de conciliação na forma do art. 331 do CPC/1973, conforme assentada de fls.123, a mesma restou infrutífera. Decisão saneadora às fls. 125, que deferiu a produção de prova pericial e a prova documental superveniente, e indeferiu a produção de prova testemunhal e o depoimento pessoal requeridos pelo Réu. Laudo pericial às fls. 139/143. Manifestação do Réu sobre o laudo às fls. 146/147, e esclarecimentos do perito às fls. 156. Promoção do Ministério Público pela procedência dos pedidos às fls. 150/154. Nova manifestação do Réu sobre o laudo pericial às fls. 160/163. Manifestação da Autora sobre o laudo às fls. 164/165. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário, objetivando a Autora a reparação por danos materiais, estético e morais, pelos fatos explicitados na inicial. Aplicam-se as regras do Código de Defesa do Consumidor. Trata-se, portanto, de reconhecimento de responsabilidade civil objetiva, à luz da Lei nº 8.078/90. O fornecedor de serviços, consoante o art. 14, do CDC, responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Trata-se de responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, segundo a qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, decorrendo a responsabilidade do simples fato de se dispor alguém a realizar a atividade de executar determinados serviços. Em suma, os riscos do empreendimento correm por conta do fornecedor de serviços, e não do consumidor. O fornecedor só afasta a sua responsabilidade se provar (ônus seu) a ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no § 3º, do art. 14, do CDC: inexistência do defeito e conduta exclusiva do consumidor ou de terceiro. O ponto controvertido da lide reside na falha na prestação do serviço, consistente na inobservância do dever de segurança e vigilância dos usuários dos brinquedos do parque, o que restou configurado. Depreende-se dos autos que a Autora, contando com 08 anos, estava nas dependências do Parque Shangai, ora Réu, quando sofreu queda no interior do brinquedo denominado carrossel, que iniciou o movimento sem que o preposto verificasse a instalação das crianças nos respectivos assentos com segurança, o que se traduz em falha na prestação do serviço. Não se desincumbiu o Réu do dever de prestar serviço seguro e adequado, nos termos do art. 6º, inciso I, do CDC, visto que o funcionário não observou as regras mínimas de segurança impostas ao funcionamento de um brinquedo giratório, frequentado quase que exclusivamente por crianças. A argumentação do Réu de que a Autora saiu do assento com o brinquedo em movimento, razão pela qual sofreu a queda, por si só, não configura fato exclusivo da vítima a excluir o nexo causal. A uma, porque cabe ao preposto instalar as crianças em seus assentos, em virtude exclusivamente de serem crianças. A duas, porque deveria se certificar de que estavam devida e seguramente instaladas antes de iniciar o movimento do brinquedo. E, finalmente, o equipamento de segurança do brinquedo deveria impedir a saída da criança do assento. Nada disso ocorreu. Ao contrário, ainda que se considerasse que a Autora saiu do assento com o brinquedo em movimento, permaneceria a falha na prestação do serviço por parte do Réu, visto que o equipamento destinado à segurança das crianças não se mostrou eficaz, pois permitiu que fosse facilmente manipulado pela Autora. Quanto à alegação de que não houve vigilância por parte do responsável pelas crianças, Sr. Itamar, igualmente deve ser afastada e pelas mesmas razões acima expostas. A situação narrada na inicial, consubstanciada na queda da Autora do brinquedo carrossel, caracteriza falha na prestação do serviço. Passo à análise do dano. Analisando o laudo pericial de fls. 138/143, verifica-se, inicialmente, que é conclusivo e fundamentado em provas documentais e no exame clínico realizado pelo próprio expert. Logo, infundada a impugnação apresentada pelo Réu às fls. 146/147. Cumpre, ainda, salientar que o laudo do assistente técnico do Réu é intempestivo, nos termos do art. 421, § 1º, do CPC/73, razão pela qual as ponderações não serão consideradas nesta sentença. O dano estético restou comprovado em grau máximo, necessitando a Autora de cirurgia reparadora para redução da largura das cicatrizes. Cabível a reparação por dano material na forma pretendida, visto que a Autora necessita se submeter a procedimento cirúrgico de reparação das lesões, devendo, pois, o Réu arcar com tais despesas, incluindo aquelas com a cirurgia, internação, medicamentos e tratamento necessário no pós-operatório. Quanto ao dano moral, está consubstanciado no abalo emocional, no constrangimento e no sofrimento que fogem à normalidade da vida cotidiana. É evidente que a Autora sofreu aborrecimento incomum no dia-a-dia de qualquer pessoa, pois estava em momento de lazer em parque de diversões, quando sofreu grave lesão em decorrência de queda no interior do brinquedo carrossel, por falha na prestação do serviço pelo Réu. Neste caso, o dano moral é in re ipsa, ou seja, decorre do próprio fato. Para a fixação do quantum, cabe ao Juiz considerar a repercussão do dano, respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, visto que o instituto não se destina ao enriquecimento daquele que o pleiteia, e sim a compensar o abalo vivido. A quantia estipulada deve, ainda, se coadunar com a reprovabilidade da conduta e com a intensidade e a duração do sofrimento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu a custear as despesas para realização de cirurgia reparadora da Autora, incluindo aquelas referentes ao procedimento cirúrgico, internação, medicamentos e tratamento necessário no pós-operatório. Condeno o Réu ao pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em favor da Autora, a título de dano estético, acrescidos de juros de mora legais e corrigidos monetariamente pelos índices oficiais da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da data do fato. Condeno o Réu ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em favor da Autora, a título de dano moral, acrescidos de juros de mora legais, a contar da data do fato, e corrigidos monetariamente pelos índices oficiais da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da sentença. Em consequência, julgo extinto o processo, na forma do art. 487, inciso I, do NCPC. Condeno o Réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 85, do NCPC. Dê-se ciência ao Ministério Público. Certificado o trânsito em julgado, na forma do art. 229-A, § 1º, inciso I, da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça, acrescentado pelo Provimento nº 20/2013, ficam as partes, desde logo, intimadas de que o processo será remetido à Central de Arquivamento. Certificada, ainda, a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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